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RESUMO 

 

 A presente monografiaaborda o tema relacionado aos contratos especiais de 

trabalho e quais as garantias mínimas que o profissional está amparado. Para iniciar 

esta pesquisa foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre as normas protetoras 

que amparam estes profissionais. Após esse estudo inicial, verificaram-se quais os 

benefícios da admissão sob o regime do contrato de trabalho especial, como essas 

contratações são normalmente promovidas pelo empregador e como o Direito do 

Trabalho protege esses trabalhadores de contratações abusivas. Desta forma, ao 

analisarmos o porquê das empresas utilizarem os contratos especiais de trabalho, 

concluiremos se é benéfico ou não para o empregado,se é  realmente  viável para o 

empregado ser contrato sob o regime do contrato especial e se é possível haver 

equilíbrio entre empregado e empregador. 

Palavras chave:  contrato especial, leis e benefícios.  
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1 INTRODUÇÃO 

 A presente monografia, inicialmente, busca conhecer os antecedentes 

históricos do contrato do trabalho e como se deu a sua evolução no sistema jurídico 

trabalhista, haja vista que na antiguidade o que predominava era o trabalho escravo 

que sequer era considerado sujeito de direito, mais sim um objeto de propriedade do 

senhor feudal, aos poucos foi havendo uma mudança na forma de trabalho até então 

conhecidos, surgindo mais tarde as corporações de ofícios formados por grupos de 

trabalhadores especializados em determinados tipos de serviços, que controlavam o 

mercado, e tinham certos privilégios que eram destinados aos mestres, dirigentes 

dessas corporações.  O Estado percebendo o poder que essas pessoas detinham, 

constatou que não poderia deixar de regulamentar as relações de trabalho a livre 

negociação das partes e viu-se diante de uma terrível realidade, ou passava a 

intervir na ordem econômica e social ou a desordem iria prevalecer e o Estado 

desapareceria como estrutura jurídica regulamentadora da ordem. 

 Surgindo desta forma as leis que foram formando corpos jurídicos que 

passaram aserdenominadas de Legislações Trabalhistas dando origem as primeiras 

normas de proteção aos interesses dos trabalhadores, além da designação da 

natureza jurídica aplicada ao contrato de trabalho, quais os elementos essenciais 

que formam o contrato de trabalho, os requisitos caracterizadores da relação de 

emprego e quais as classificações do contrato de trabalho que podem ser escrito, 

verbal, expresso, tácito dentre outros. 

 Esta monografia tem como premissa fazer um resgate detalhado, sem esgotar 

o assunto por completo, das principais características legais dos contratos especiais 

de trabalho, tais como: Contrato de Trabalho do Rural, do Menor Aprendiz, do 

trabalhador Temporário e do Empregado domestico. 

 Primeiramente procuraremos demonstrar as particularidades existentes nos 

contratos especiais especificados na monografiapara orientar os empregadores, 

reunidas em um único documento,sobre quais são os seus direitos e obrigações 

para com estes empregados, dentro das normas contidas na Constituição Federal, 

na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e nas leis que os amparam. 
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 Posteriormente apresentaremos as mudanças ocorridas que ampliaram os 

direitos desses trabalhadores, fazendo uma analise detalhada da lei específica de 

cada contrato. Por fim apresentaremos os benefícios que essas alterações 

trouxeram para os trabalhadores, principalmente para os domésticos.  

 Para alcançar este objetivo esta monografia esta dividida em4capítulos. Neste 

primeiro capítulo foi feita uma contextualização do tema proposto. No segundo 

capítulo foi abordada a evolução histórica do contrato de trabalho. No capítulo 

seguinte foi classificado conceitualmente os tipos de contrato existentes na 

legislação vigente. Na conclusão destacaremos os benéficios para o empregado, 

além de verificar se realmente é viável para o empregado ser contrato sob o regime 

do contrato especial e se é possível haver equilíbrio entre empregado e empregador.  
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2 ANTECENDENTES HISTÓRICOS DO CONTRATO DE TRABALHO 

 Inicia-se a apreciação do contrato de trabalho fazendo um breve resumo de 

sua origem da evolução histórica de forma sucinta, informações essas importantes 

para entendermos como surgiu o contrato de trabalho e as normas que protegem o 

trabalhador, cuja importância foi aumentando com a evolução histórica, diminuindo-

se desta forma os problemas das relações entre trabalhadores e empregadores.  

 Segundo a professora Carla Teresa1, na sociedade pré-industrial não havia 

um sistema de normas jurídicas de Direito do Trabalho, uma vez que o trabalho, em 

grande parte, era executado por escravos. O escravo, em razão de sua própria 

condição, perdia sua personalidade, sendo equiparado a uma coisa, um ente 

incapaz de adquirir direitos e de contrair obrigações. Sua condição era da mais 

absoluta inferioridade jurídica em relação aos demais membros da sociedade, 

homens livres, para quem o trabalho era considerado impróprio e até desonroso. 

 Desta forma a escravidão alcançou grandes proporções uma vez que era 

considerada justa e necessária, a fim de que os homens livres pudessem adquirir 

riqueza e cultura, situações inconciliáveis, sob o ponto de vista de então, com o 

trabalho. 

 Assim, a escravidão dos povos mais fracos prosseguiu por muitos séculos, 

sob vários pretextos e títulos, criando uma situação social na qual as relações 

trabalhistas eram incompatíveis com qualquer tratamento jurídico do tipo contratual, 

sendo impossível falar-se em direitos e deveres recíprocos. 

 Amauri Mascaro Nascimento2 esclarece que: 

Só existiam direitos para uns, os proprietários dos escravos e deveres para 
os outros, os escravizados. A ilimitação de poderes dos primeiros sobre os 
segundos, portanto, era a característica desse período histórico. 

 Com o declínio da sociedade feudal no final da idade média, a servidão 

começou a desaparecer, mesmo porque o sistema econômico, baseado numa 

                                                           
1
ROMAR, Carla Tereza Martins. Alterações do contrato de trabalho: função e local – São Paulo: LTr,2001, 

p.21. 
2
NASCIMENTO, Amauri mascaro. Curso de direito do Trabalho. 13º ed. São Paulo: Saraiva,1997. p.321.  
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economia doméstica, transformou-se com o surgimento de centros urbanos e dos 

primeiros profissionais. 

 Surgindo desta forma a classe classificada como mercadores, que atuavam 

como intermediários dos senhores feudais e as feiras, onde as mercadorias vindas 

de varias localidades eram concentradas.  

 Esse comércio incipiente acabou aproximando os servos dos homens livres 

que habitavam os povoados, os servos não suportando mais tanto sofrimento, 

começaram a fugir dos campos. Os que tinham ofício começaram a unir-se com 

outras pessoas em buscar de seus direitos, dando inicio ás chamadas corporações 

de ofício. 

 No entendimento da professora Carla Teresa3, Nas corporações de oficio 

ainda não existia uma ordem jurídica semelhante ao direito do trabalho, mas havia 

maior liberdade do trabalhador. Nas corporações agrupavam-se todos os artesãos 

do mesmo ramo, em uma determinada localidade, sendo compostas pelos mestres e 

aprendizes. A disciplina dessas relações de trabalho era prevista em estatuto próprio 

de cada corporação. 

 Depois surgiu uma nova classe, a burguesia manufatureira, que tinha como 

bandeira de combate a livre concorrência, tendo dado início a decadência das 

corporações de ofício, que gradativamente foram convertendo-se no esqueleto de 

uma sociedade em declínio. 

 Como ensina a professora Camino Carmen4, foi no seio das corporações de 

ofício que as primeiras manifestações de confronto registraram-se, vejamos: 

As corporações de ofício medievais alcançaram grande poder, mas 
acabaram por sucumbir pelas lutas intestinas que acabaram por 
enfraquecê-las. O golpe fatal veio com a revolução Francesa de 1789. O 
ideário de liberdade individual, levado à sua expressão máxima, mostrou-se 
totalmente incompatível com a existência de entes coletivos, situados entre 
o estado e os indivíduos. Não se admitia a submissão dos interesses 
individuais grupais, coletivos. 

 Contudo, a extinção dessas corporações determinou à dispersão dos 

trabalhadores, impotentes individualmente e totalmente desarticulados 

                                                           
3
ROMAR, Carla Tereza Martins.  Alterações do contrato de trabalho: função e local. São Paulo: LTr,2001, 

p.22. 
4
CAMINO, Carmen. Direito individual do trabalho. 4. ed. Porto Alegre: Síntese, 2004, p.30. 
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coletivamente, ficando a mercê dos interesses do capital, aos poucos os 

trabalhadores iniciaram um novo processo de rearticulação, intensificado na Franca, 

com as associações de assalariados, na busca de conquistas de interesse comum. 

 Nascendo outra classe social totalmente oposta às corporações de ofício, que 

foi a classe operária ou proletária. Com a destruição do antigo sistema, as relações 

entre patrões e empregados passam a ser livremente pactuadas. E neste momento 

que a revolução inicial tem início, com a invenção das máquinas, trazendo como 

consequência a generalização do trabalho assalariado e uma nova luta, que agora 

era travada não mais contra o senhor feudal ou contra o mestre da corporação mas 

sim contra um poder maior, o empregador que detinha o capital econômico, que era 

amparado por um estado Liberal que não interferia na ordem social e econômica.  

 A professora Camino Carmen5, esclarece que no falso pressuposto da 

igualdade entre os homens e consequente liberdade para contratar, os 

trabalhadores foram explorados à exaustão e submetidos a condição aviltante. A 

desigualdade econômica, ignorada pelo estado absenteísta, inspirada nos princípios 

do laisserfaire, do “que é contratual e justo”, gerou situação de miséria sem 

precedentes para a classe operária que explorada e faminta, iniciou movimento 

ascendentes de grandes proporções, impulsionados pelo sentimento de 

solidariedade que é próprio dos oprimidos.   

 Chegou então o momento em que o estado se deu conta de que não podia 

deixar a regulamentação das relações de trabalho á livre negociação das partes 

interessadas e se viu diante de uma terrível realidade, ou passava a intervir na 

ordem econômica e social, ou desapareceria como superestrutura jurídica de forma 

econômica que assegurava até então. 

 Desta forma explica a professora Carla Teresa6, que diante de exagerados 

abusos sobre os operários, o Estado não teve outra alternativa a não ser intervir na 

relação de trabalho, fixando normas coativas, com condições mínimas de trabalho 

que deveriam ser respeitadas pelos empregadores. Vejamos: 

                                                           
5
CAMINO, Carmen. Direito individual do trabalho. 4. ed. Porto Alegre: Síntese, 2004, p.31. 

6
ROMAR, Carla Tereza Martins. Alterações do contrato de trabalho: função e local – São Paulo: LTr,2001, 

p.24. 
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Com o declínio da liberdade contratual e o inicio dos intervencionismo 
jurídico do Estado, surge a figura do contrato de trabalho, com uma 
regulamentação legislativa ampla em diversos países, resultado da 
necessidade de atribuir ao trabalhador mecanismos de proteção contra 
eventuais arbítrios do empregador, ou seja, houve uma limitação a vontade 
das partes à medida que não se poderia mais negociar livremente as 
condições de trabalho. 

 A partir deste momento o contrato de trabalho passou a ser um instrumento 

eficaz de modernização das relações jurídicas entre empregados e empregadores. 

 Para Amauri Mascaro Nascimento7, o contrato de trabalho e o instrumento 

legal para dirimir questões relacionadas às relações de emprego. 

O contrato de trabalho assume um papel de fundamental importância nas 
sociedades democráticas, e os próprios fins a que se destina acham-se em 
consonância com a estrutura mesma da comunidade politica na qual é 
encontrado e se realiza. 

 Entende ainda o ilustre professor ser o contrato de trabalho a base jurídica 

existente entre empregados e empregadores, uma vez que as relações entre os 

mesmos não podem mais resultar da liberdade ilimitada de cada um, mas sim são 

revestidas de uma base jurídica, que ele aponta como o complexo de direitos e 

deveres resultantes de uma livre iniciativa ilimitada pelas normas fixadas pelo 

estado. 

 Ou seja, o contrato de trabalho passou a ser um meio de preservação da 

dignidade do ser humano, uma vez que o objeto desse contrato e o rendimento 

humano do empregado utilizado pelo empregador. 

2.1 Conceito de Contrato de Trabalho 

 Para conceituarmos o contrato de trabalho é necessário entendermos e 

diferenciar a relação de trabalho e relação de emprego, permitindo-nos assimchegar 

à ideia básica da vinculação entre empregado e empregador e vão nos dar os 

contornos do contrato de trabalho. 

 Quando nos reportamos a palavra relação de trabalho estamos nos referindo 

a um tipo de relação jurídica que tem caráter genérico, que diz respeito a todas as 

relações apontadas pela prestação de serviços, que nada mais é do que uma 

obrigação de fazer no trabalho humano. 

 

                                                           
7
 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho. 13 ed. São Paulo: Saraiva, 1997, p.324. 
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 Carla Tereza8 entende que: 

 A relação de trabalho abrange a relação de emprego, a relação de trabalho 

autônomo, a relação de trabalho temporário etc. 

 A relação de emprego, portanto tecnicamente é uma das espécies de relação 

de trabalho, alias, sob o aspecto econômico-social, é a mais importante modalidade 

de pactuação de prestação de trabalho, sendo que somente ela constitui objeto do 

Direito do Trabalho. 

 Assim, a doutrina apresenta essas duas modalidades do trabalho profissional 

em que se situam as relações de trabalho, a subordinação aponta como elemento 

divisor entre a relação de trabalho autônomo e a relação de emprego. 

 Verificaremos que com a subordinação que caracteriza a relação de emprego, 

diferenciando-a das demais relações de trabalho, surge o contrato de trabalho, que 

como negócio jurídico, cria relações baseadas em um vinculo de subordinação do 

empregado ao empregador. 

 Desta forma Sergio Pinto9,esclarece que o termo mais correto a ser utilizado 

deveria ser contrato de emprego e relação de emprego, vejamos; 

 “O artigo 442 da CLT estabelece que contrato de trabalho é o acordo,tácito ou 

expresso, correspondente à relação de emprego. Indica o referido preceito uma ideia 

contratual (acordo de vontades), combinada com a teoria institucionalista (relação de 

emprego). 

 O professor Renato Saraiva10, também entende que o contrato de trabalho 

está expresso no art. 442 da CLT e que e um acordo tácito ou expresso, 

correspondente a relação de emprego. 

Contrato individual de trabalho é o acordo de vontades, tácito ou expresso, 
pelo qual uma pessoa física, denominada empregado, compromete-se, 
mediante o pagamento de uma contraprestação salarial, a prestar trabalho 
não eventual e subordinado em proveito de outra pessoa, física ou jurídica, 
denominada empregador.  

 Arnaldo Sussekind11 esclarece que: 

No Brasil, tendo em conta o disposto nos arts. 2.º e 3.º da CLT, o contrato 
individual de trabalho pode ser definido como o negócio jurídico em virtude 
do qual um trabalhador obriga-se a prestar pessoalmente serviços não 
eventuais a uma pessoa física ou jurica, subordinado ao seu poder de 
comando, dele recebendo os salários ajustados. 

                                                           
8
 ROMAR, Carla Tereza Martins.  Alterações do contrato de trabalho: função e local. São Paulo: LTr, 2001, 

p.25. 
9
 MARTINS, Sergio Pinto, Curso de direito do trabalho. 3. Ed. São Paulo: Dialética, 2001. p.49.  

10
SARAIVA, Renato. Direito do trabalho.13. ed.rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense: São Paulo: Método, 2011. 

p.57. 
11

 SUSSEKIND, Arnaldo. Curso de direito do trabalho. Rio de Janeiro/São Paulo: Renovar, 2002. p. 209. 
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 Verifica-se que é por intermédio do contrato de trabalho que as normas se 

concretizam, materializando-se e tornando-se reais e eficazes os direitos dos 

empregados. Com o contrato de trabalho nasce a obrigação de fazer com relação ao 

empregado de prestar o serviço, e para o empregador a obrigação de pagar o 

salário e cumprir com as determinações trabalhistas que as normas impõem. 

2.2 Natureza Jurídica 

 Várias teorias surgiram relacionando a natureza jurídica do contrato de 

trabalho aos contratos típicos do Direito Civil, como o contrato de arrendamento, a 

empreitada, a locação de serviços, o que não foi aceito pelos operadores de Direito, 

uma vez que as características do contrato de trabalho não se compatibilizam com 

os diplomas civilistas. 

 No entanto na maioria das doutrinas são encontradas duas teorias para 

justificar a natureza jurídica do contrato de trabalho, para o ilustre professor Sergio 

Pinto Martins12, são as teorias contratualista e a teoria anticontratualista, vejamos; 

Considera a teoria contratualista a relação entre empregado e empregador 
um contrato, pois depende única e exclusivamente da vontade das partes 
para a sua formação. Há portanto um ajuste de vontade. 

Teoria Anticontratualista sustenta que o trabalhador incorpora-se à 
empresa, a partir do momento em que passa a trabalhar para o 
empregador, entende que inexiste autonomia de vontade nas discursões 
das cláusulas contratuais. A empresa é uma instituição, que impõe as 
regras aos trabalhadores, como o que ocorre com o estado e o funcionário 
público. 

 Podemos dizer então que a relação jurídica criada pelo contrato de trabalho é 

especial, diferente das demais relações, denominadas de relações de trabalho, 

justamente pela existência do elemento característico do contrato que e a 

subordinação existente entre patrão e empregado.  

 Para a professora Carla Tereza13, a relação de emprego tem natureza jurídica 

contratual, mas ela explica que nem sempre foi esse o entendimento predominante 

acerca do problema, percorreu um grande e sinuoso caminho até que se pudesse 

fazer a afirmação acima. Duas são as teorias existentes que buscam uma 

                                                           
12

MARTINS, Sergio Pinto, Curso de direito do trabalho. 3. Ed.São Paulo: Dialética, 2001. p.51 
13

 ROMAR, Carla Tereza Martins.  Alterações do contrato de trabalho: função e local. São Paulo: LTr, 2001, 

p.26. 
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determinação da natureza do vinculo entre empregado e empregador: a teoria 

contratualista e a teoria anticontratualista. 

 A Teoria contratualista tem suas raízes fincadas no direito romano, no qual 

incluía-se o contrato de trabalho entre as espécies de locatio, mas ao se 

desenvolver manteve-se extremamente presa a uma ótica civilista, buscando em 

figuras existente no Direito Civil, tais como o arrendamento, o mandato e a compra e 

venda, e explicação para um fenômeno novo e que vinha alcançando grandes 

proporções dentro do âmbito econômico e social.  No entanto essas ideias foram 

evoluindo até a construção da teoria contratualista moderna que vê a relação de 

emprego como uma relação jurídica nova, construída sobre um vinculo de 

subordinação que, porem não tem nada a ver com o estado de dependência 

existente no trabalho escravo ou trabalho servil. 

 A teoria anticontratualista surgiu na Alemanha e na França, que buscaram 

afastar a relação jurídica trabalhista do conceito de contrato e tem fundamentos nas 

reações surgidas a partir do liberalismo filosófico e nas condições de trabalho 

procedentes da Revolução industrial. 

 Hoje no entanto, não mais se discute a efetiva natureza contratual da relação 

de emprego. 

 Essa natureza contratual ganha contornos bem nítidos quando se percebe 

que a vontade é o elemento essencialà formação do vinculo empregatício ou seja o 

contrato de trabalho e um acordo de vontades que começa com a admissão do 

empregado e se termina quando as partes ou uma das partes assim resolvem 

extinguir o contrato. 

2.3 Elementos Essenciais do Contrato de Trabalho 

 O artigo 104 do CC dispõe que a validade do negócio jurídico requer agente 

capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não 

defesa em lei. 

 No entanto o professor Renato Saraiva14 esclarece que; 

A lei trabalhista, não prescreve ao contrato de trabalho, em regra, forma 
especial, podendo, inclusive, ser pactuado de forma verbal, somente por 
exceção, sendo imprescindível a forma, como por exemplo no contrato de 
aprendiz. 
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 A professora Carmen Camino15, também entende seremnecessárias às 

determinações previstas no artigo 104 do CC, no entanto ela esclarece algumas 

ressalvas em relação ao direito comum. Vejamos; 

A ausência de disposições, na legislação consolidada, a respeito da 
formação do contrato de trabalho, quer quanto à capacidade dos sujeitos, 
quer quantoao seu objeto, muito menos quanto à forma, não ocorre por 
imissão do legislador, mas por coerência, diante de um direito 
fundamentalmente de conteúdo, no qual o que efetivamente conta é o 
escopo tutelar do trabalho hipossuficiente. 

 A partir do que esta apresentada no artigo 104 do CC, verificamos que 

existem vários elementos constitutivos para a existência do negócio jurídico, no 

direito do trabalho temos que avaliar cada elemento, uma vez que possui regras 

fundamentais. 

 Quanto ao agente capaz, vale frisar que a CF/1988, no artigo 7.º, XXXIII, 

proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de 

qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 anos, cumpre esclarecer que o menor pode assinar o contrato de trabalho e 

recibos de pagamentos, porem não poderá dar quitação do seu contrato de trabalho, 

o responsável legal deverá prestar assistência (art. 439 da CLT) 

 A professora Carmem Camino16, esclarece quais são os critérios balizadores 

no contrato de trabalho. 

1. Capacidade dos sujeitos. A prática de atos na vida civil pressupõe a 

observância dos limites legais de capacidade, tradicionalmente, estabelecidos 

em três faixas: total incapacidade (incapacidade absoluta), parcial capacidade 

(incapacidade relativa) e plena capacidade. 

2. O Artigo 3º do Código Civil, esclarece que são os absolutamente incapazes 

de exercer pessoalmente os atos da vida civil, entre os quais os que 

envolvem os do contrato de trabalho. 

I - Os menores de dezesseis anos; 

II- Os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário 

discernimento para a prática desses atos; 

III - Os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade. 

  

 A incapacidade relativa: no aspecto objetivo dos limites etários, é objeto de 

norma especial trabalhista, no já referido art. 402 da CLT, que limita a menoridade 

entre os 14 anos completos e os 18 anos incompletos. 

 Como já ressalvado anteriormente, embora proibido o trabalho do menor de 

16 anos, essa disposição continua em vigor em vista da excepcional possibilidade 

do menor com 14 anos vir a ser sujeito de um contrato de aprendizagem. 
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 As outras causas de incapacidade relativa estão no artigo 4º do CC que são 

os 

 I-(...) 

 II- ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, 

tenham o discernimento reduzido. 

 III – excepcionais, sem desenvolvimento mental completo; 

 IV – pródigos. 

  

 Plena Capacidade: licitude do objeto, para que o contrato se revista de 

validade, seu objeto deverá ser licito. 

 O objeto ilícito não se confunde com o objeto proibido. Enquanto aquele 

envolve praticas intrinsicamente contrárias ao legalmente permitido, este é 

intrinsicamente lícito, mas tem vedada a sua prática por determinadas pessoas, ou 

em determinadas circunstâncias. Aqui, a nulidade não retroage e a relação de 

emprego mostra-se apta a gerar efeitos enquanto durar. 

 

 Carmem Camino17 ensina dois exemplos no âmbito das relações de trabalho: 

 

1. terá  objeto ilícito uma “relação de emprego” em que o “empregador” dedique-

se à pratica do lenocínio e o “empregado” seja o alcoviteiro. Ambos os 

sujeitos convergem na prática de uma atividade ilícita. Embora existente de 

fato, essa relação de emprego é insuscetível de gerar qualquer efeito no 

âmbito do direito do trabalho, pois sequer há contrato. 

2. terá objeto proibido uma relação de emprego em que o empregador, dedica-

se ao comercio de hortifrutigranjeiros, e, para auxiliá-lo, emprega uma criança 

de 12 anos. No caso, o objeto do contrato de trabalho, no seu aspecto 

intrínseco (auxiliar na venda de hortaliças) e de conteúdo legalmente 

permitido, mas o menor é proibido de trabalhar. Ora, o trabalho constitui 

objeto do contrato de trabalho. Aqui, relação de emprego é apta a gerar 

efeitos, ainda que nulo o contrato de trabalho.  

 

 Nesse mesmo entendimento os professores Evaristo de Moraes e Antônio 

Carlos18, destacou que no parágrafo único do artigo 8º da CLT, que o direito comum 

será fonte subsidiaria do direito do trabalho, naquilo em que não for incompatível 

com os princípios fundamentais deste. Tal dispositivo permitiu lançar mão do Código 

Civil, que em sua versão de 2002 dispõe em um dos títulos como do negócio 

jurídico, que está destacado no artigo 104 do código civil, elementos esses já 

apresentados nos parágrafos acima.  
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 CAMINO, Carmen. Direito individual do trabalho. 4. ed. Porto Alegre: Síntese, 2004, p.266 
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 MORAES, Filho Evaristo de, MORAES Antônio Carlos Flores de. Introdução ao direito do trabalho. 10. ed. 

São Paulo: LTr. 2010, p.236. 
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2.4 Requisitos Caracterizadores da Relação de Emprego 

 O contrato de trabalho como podemos observar e o instrumento civil que 

regula as obrigações entre empregado e empregador.O requisito legal para a 

definição de empregado consta no artigo 3° da CLT “considera-se empregado toda 

pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a 

dependência deste e mediante salário”. 

 No artigo 2° da CLT define o que é empregador: Considera-se empregador a 

empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, 

admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. 

 Amauri Mascaro19 entendeque os requisitos que definem o empregado são: 

pessoa física, continuidade, subordinação e pessoalidade. 

Pessoa física: não e possível empregado pessoa jurídica. A proteção da lei 
é destinada ao ser humano que trabalha, à sua vida, saúde, integridade 
física, lazer. Não e preciso ressaltar que esses valores existem em função 
da pessoa natural. 

Continuidade: empregado é um trabalhador não eventual.  

Subordinação: empregado é um trabalhador cuja atividade é exercida sob 
dependência (subordinação) de outrem para quem ela e dirigida. 

Pessoalidade: Empregado é, finalmente, um trabalhador que presta 
pessoalmente os serviços. A pessoalidade e intransferível, por 
iniciativaunilateral do prestador, dos serviços a serem pelo mesmo 
prestados. 

 
 O Professor Rodrigo Garcia20 entende que os requisitos necessários para 

caracterizar a situação ou condição de empregado são: a pessoalidade, a não 

eventualidade, a dependência na execução dos serviços e a onerosidade. 

Pessoalidade: A situação jurídica que corresponde a relação de emprego à 
aquela criada entre um trabalhador, pessoa física, e um empregador, 
pessoa física ou jurídica, pela prestação de um trabalho subordinado. 

Não eventualidade: Eventual e aquilo que é meramente ocasional ou 
esporádico. A prestação de trabalho corresponde à relação de emprego é 
aquela recorrente, que se opera com certa habitualidade. O contrato de 
trabalho é um trato sucessivo, que não se exaure com uma única prestação, 
como ocorre com os contratos instantâneos. 
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 NASCIMENTO. Amauri Mascaro, Iniciação ao direito do trabalho. 38 ed. São Paulo: LTr, 2013. p. 173. 
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 SCHWARZ, Rodrigo Garcia, Curso de iniciação ao direito do trabalho. Rio de Janeiro:Elsevier,2011. p.64. 
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Dependência: A situação jurídica que corresponde à relação de emprego é 
aquela criada entre um trabalhador e um empregador pela simples 
prestação de trabalho subordinado, sob dependência. Assim, de todos os 
predicados qualificadoresde uma efetiva relação de emprego, a 
dependência, traduzida por parte da doutrina como subordinação jurídica ou 
subordinação hierárquica, é a mais evidente manifestação da mesma. 

Onerosidade: Oneroso e aquilo que tem fundo econômico, que não é 
gratuito. A prestação de trabalho que corresponde à relação de emprego é 
aquela que se opera mediante salário, ou seja, em virtude da expectativa de 
uma contraprestação de natureza econômica, no âmbito da relação de 
emprego, ao dever básico do empregado, de prestar serviços, corresponde 
o dever básico do empregador, de assalariá-lo. Às partes do contrato de 
trabalho são reservadas certas obrigações recíprocas, de forma que cada 
parte contribui, na execução do contrato, com uma ou mais obrigações 
economicamente mensuráveis. 

 Segundo a professora Cinthia Machado e o professor Leandro do Amaral 21, 

entendem que para que seja caracterizada a relação de emprego, esta peculiar 

situação sobre a qual incide toda a gama de proteção do direito do trabalho, é 

necessária a presença concomitante de certos elementos. Para se distinguirentre as 

diversas relações de trabalho, a relação de emprego deverá apresentar as seguintes 

características: pessoalidade, onerosidade, não eventualidade e subordinação. 

 Desta forma passamos ao entendimento das características: 

Pessoalidade: no contexto da pessoalidade, a prestação do trabalho, com 
relação ao empregado, é sempre efetuada pela sua pessoa diretamente 
contratada. É, portanto, uma obrigação infungível, personalíssima e 
intransferível, intuiu personae, não podendo ser efetuada, na mesma 
relação jurídica, por pessoa diferente daquela que a contraiu. 

Onerosidade: tem-se a onerosidade, como característica de produtividade e 
de prestação por conta alheia do trabalho objeto do direito do trabalho. Em 
uma relação de emprego, há duas obrigações básicas: a primeira, do 
empregado, de prestar trabalho produtivo para alguém, e a segunda 
obrigação a do empregador, de remunerar aquele que realizou o trabalho. 
Uma vez que o valor criado pelo trabalho pertence ao empregador e não 
àquele que o criou diretamente e, até mesmo porque há um princípio geral 
de direito que veda o enriquecimento sem causa e outro mais específico 
das relações contratuais, que coíbe a excessiva disparidade das partes, 
surge o dever de contraprestar.   

Não eventualidade: como terceiro elemento essencial da relação de 
emprego, tem se a não eventualidade. Embora tenhamos um impulso 
natural em identificar a não eventualidade com a continuidade, 
relacionando-a exclusivamente ao fator temporal, na verdade, o seu 
significado é um pouco abrangente. A prestação ininterrupta de serviços 
pode indicar a não eventualidade, mas há serviços esporádicos não 
eventuais, como por exemplo, o bilheteiro no estádio de futebol que apenas 
trabalha em dias que há jogos. 
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Subordinação: por último, tem-se o elemento subordinação, que se 
consubstancia, conforme a doutrina predominante, no elemento principal de 
caracterização da relação empregatícia. Pelo elemento subordinação, tem 
que o empregador possui o poder de determinar o que, como, quando e 
onde produzir, restando ao trabalhador, apenas acatar suas ordens, salvo 
se manifestamente abusivas ou ilícitas. 

 Desta forma os empregados na relação de emprego, são juridicamente 
subordinados aos empregadores. 
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3 CLASSIFICAÇÃO DOS CONTRATOS DE TRABALHO 

 Conforme dispõe o artigo 443 da CLT, os contratos de trabalho classificam-se 

em: tácito ou expresso; verbal ou escrito; por prazo indeterminado e por prazo 

determinado. 

 O professor Renato Saraiva22 conceitua os tipos de contratos acima 

especificados. Vejamos; 

 Contrato Tácito: a prestação continua de serviços pelo empregado, sem a 

oposição do empregador, muito embora o contrato e as respectivas cláusulas não 

tenham sido expressamente acordados (de forma verbal ou escrita), revela a 

existência de contrato de trabalho, firmado de maneira tácita.  

 Contrato Expresso: é o que foi acordado de forma clara, precisa, sendo todas 

as cláusulas e condições do pacto laboral previamente acordadas, sendo o contrato 

escrito ou verbal. 

 Contrato Escrito: A simples assinatura da CTPS – Carteira de Trabalho e 

Previdência Social, já caracteriza um contrato escrito, (CLT art 29). A grande maioria 

das empresas firmam também um contrato escrito com a assinatura de ambas as 

partes, contendo o nome e qualificação do empregador e do empregado, o objeto do 

contrato, salário, local da prestação de serviço e o prazo de experiência se assim o 

for, direitos e obrigações dos contratantes.    

 Contrato Verbal: em função da informalidade ser característica do contrato de 

trabalho, admite expressamente o artigo 443 da CLT a pactuação de liame 

empregatício verbal. O fato da CTPS não ter sido assinada, no prazo de 48 horas, 

contado da admissão (artigo 29 da CLT), gera simples ilícito administrativo, passível 

de atuação fiscal do trabalho, nada impedindo que as partes tenham pactuado 

verbalmente o contrato de emprego. 

 Contrato por prazo determinado; também conhecido como contrato a termo e 

celebrado por tento certo e determinado, ou pelo menos com previsão aproximada 
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de término, como acontece nos contratos de safra. Neste tipo de contrato as partes 

já sabem o fim exato ou aproximado do contrato. 

 Contrato por prazo indeterminado; e a regra, desta forma está atendendo ao 

principio da continuidade da relação de emprego. Em função deste princípio, 

celebrado um liame empregatício, a presunção (relativa) é de que ele tenha sido 

pactuado por prazo indeterminado, cabendo ao empregador a prova em contrário. 

 Sergio Pinto Martins23 destaca que o pacto laboral tanto pode ser celebrado 

por escrito, como verbalmente (art. 443 da CLT), bastando haver o ajuste entre as 

partes.  

O ajuste das disposições contratuais pode ser tácito, mesmo que as partes 
não façam nenhum arranjo claro, inequívoco, nenhum entendimento direto 
taxativo, com a continuidade da prestação de serviços revela-se a vontade, 
a concordância na pactuação do contrato. 

 O autor ainda esclarece que os contratos podem ser por prazo determinado 

ou indeterminado. No contrato por prazo determinado as partes ajustam 

antecipadamente o seu termo, enquanto que no contrato por prazo indeterminado 

não há prazo para terminação do pacto laboral. Percebe-se na pratica que o contrato 

por prazo indeterminado e o que predomina nos dias atuais. 

 Dessa forma passaremos a expor algumas formas de contratos existentes no 

nosso ordenamento jurídico e quais os direitos assegurados a esse trabalhador na 

Constituição Federal de 1988e nas leis especificas de cada contrato. 

3.1 Contrato de Trabalho Rural 

 A constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 05.10.1988, 

garantiu no artigo 7º, caput, a igualdade de direitos entre trabalhadores urbanos e 

rurais. 

 O trabalhador rural por muito tempo ficou a margem da sociedade, resquício 

do trabalho escravo e da manutenção dos senhores das fazendas. Vicente Paulo24. 
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 No inicio dos anos 60, uma nova fase foi inaugurada para os trabalhadores 

rurais com o advento do Estatuto do Trabalhador Rural (Lei 4.214, de 02 de março 

de 1963)25. 

 Posteriormente foi publicada a lei 5.889, de 8 de junho de 197326, ampliando 

garantias e regulando as relações de trabalho no meio rural. O trabalhador rural não 

era portanto regido pela CLT, mas sim pela Lei 5.889/1973 regulamentada pelo 

Decreto 73.626/197427. 

 O professor Amauri Mascaro28, entende que apesar de o estatuto do 

trabalhador rural ter sido bem intencionado, na prática, foi em muitos pontos 

inaplicável, por falta de condições de fiscalização e de atuação judicial adequada 

onde não existiam varas de trabalho. 

 Com o estatuto do trabalhador rural revogado pela lei 5.889/1973, o 

trabalhador rural passou a ter a mesma legislação do trabalhador urbano, com a 

inclusão de seus direitos na Constituição de 1988 que ampliou significativamente os 

direitos dos trabalhadores rurais. Atualmente, as mesmas garantias constitucionais 

trabalhistas que são asseguradas aos trabalhadores urbanos são asseguradas aos 

rurais (artigo 7° da CF). 

3.1.1 Conceito 

 Para entendermos o que é Empregado Rural a convenção n. 141 da 

Organização Internacional do Trabalho29, explicou no artigo 2º que, a expressão 

„trabalhadores rurais‟ abrange todas as pessoas dedicadas, nas regiões rurais, a 

tarefas agrícolas ou artesanais ou a ocupações similares ou conexas, tanto se trata 

de assalariados como as pessoas que trabalhem por conta própria, como 

arrendatários, parceiros e pequenos proprietários. 
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 Para completar o entendimento o artigo 2° da lei 5.889/197330, que dispõe;  

empregado rural é toda pessoa física que, em propriedade rural ou prédio 
rústico presta serviços de natureza não eventual a empregador rural, sob 
dependência deste e mediante salário. 

 

 E para caracterizar-se “empregador rural”, Rodrigo Garcia31, explica que são 

necessários algumas característicarelacionadas no o artigo 3° da Lei 5.889/1973, 

vejamos:  

Considera-se empregador, rural, para os efeitos desta Lei, a pessoa física 
ou jurídica, proprietário ou não, que explore atividade agro-econômica, em 
caráter permanente ou temporário, diretamente ou através de prepostos e 
com auxílio de empregados. 

 Ou seja empregado rural é toda pessoa física que, em propriedade rural ou 

prédio rústico, presta serviços de natureza não eventual a empregador rural, sob a 

dependência deste e mediante subordinação e salário. Assim será considerado 

como tal o trabalhador que cultiva a terra, que cuida do gado e também o pessoal 

necessário para a administração da empresa ou atividade rural. 

 Com o advento da Constituição de 1988 no artigo 7°, os trabalhadores rurais 

passaram a ter todos os mesmos direitos que estão previsto na CLT para os 

trabalhadores urbanos, combinados com os da Lei 5.889/1973·. Vejamos 

 Artigo 7ºda CF 32, “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 

outros que vise a melhoria de sua condição social: (...)” 

 Desta forma verificamos que as normas aplicadas aos trabalhadores rurais 

aproximaram-se com as demais normas das classes de trabalhadores, previsto no 

artigo 7º da Constituição Federal.  

 Sendo que ainda existem algumas regras especificas aplicada ao trabalhador 

rural que a lei 5.889/73 tratou de esclarecer. 
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3.1.2 Duração do Trabalho 

 Para o trabalhador rural a jornada de trabalho será de oito horas diárias, 

totalizando 44 horas semanais. Sendo que em qualquer trabalho continuo com a 

duração da jornada de trabalho superior a seis horas, será obrigatória a concessão 

de um intervalo para repouso ou alimentação observado os usos e costumes da 

região, não se computando este intervalo na duração do trabalho. Entre duas 

jornadas de trabalho haverá um período mínimo de onze horas consecutivas para 

descanso. 

 Nos serviços, caracteristicamente intermitentes, não serão computados, como 

de efeito exercício, os intervalos entre uma e outra parte da execução da tarefa 

diária, desde que tal hipótese seja expressamente ressalvada na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social. 

3.1.3 Hora Noturna 

 Considera-se trabalho noturno o executado entre as vinte e uma horas de um 

dia e às cinco horas do dia seguinte, na lavoura, e entre as vinte horas de um dia e 

as quatro horas do dia seguinte, na atividade pecuária. Vale esclarecer que a lei 

determinou no paragrafo único do art. 7º que todo trabalho noturno será acrescido 

de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a remuneração normal. 

 A lei determina ainda quer ao menor de 18 anos é vedado o trabalho noturno 

que são os trabalhos realizados entre as 20 horas de um dia e as 04 horas do dia 

seguinte, e se for executado na pecuária das 21 horas de u dia às 5 horas do dia 

seguinte. 

 A constituição Federal no artigo 7º, XXXIII  e o artigo 405, I da CLT, esclarece 

que ao menor de 18 anos, e vedado também trabalhar em locais perigosos ou 

insalubres. A legislação brasileira considera como trabalhos perigosos as atividades 

desenvolvidas mesmo que de forma não eventual as que impliquem contato com 

substâncias inflamáveis, explosivos, elétrico que estejam em condições de risco. E 

as atividades insalubres são aquelas que expõem a pessoa a agentes químicos ou 

biológicos prejudiciais a saúde. 
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3.1.4 Salário in Natura 

 A lei 5889/1973, no intuito de melhorar as condições de vida do trabalhador 

rural, dispõe que para fins de dedução que a cessão pelo empregador, de moradia e 

de sua infra estrutura básica, assim, como, bens destinados à produção para sua 

subsistência e de sua família, não integram o salário do trabalhador rural, desde que 

caracterizados como tais, em contrato escrito celebrado entre as partes, com 

testemunhas e notificação obrigatória ao respectivo sindicato de trabalhadores 

rurais. (art 9º, § 5º, Incluído pela Lei nº 9.300, de 29/08/9633)  

 A referida lei explica ainda que sempre quemais de um empregado residir na 

mesma residência, o desconto, previsto de 20%, será dividido proporcionalmente ao 

número de empregados, que residir na mesma moradia, sendo, vedada, em 

qualquer hipótese, a moradia coletiva de famílias. Rescindido ou findo o contrato de 

trabalho, o empregado será obrigado a desocupar a casa dentro de trinta dias, 

cumpre esclarecer que o regulamento previsto na Lei com relação ao desconto de 

moradia, e especifico para todos os tipos de moradia. 

 A lei autoriza ainda que caso o empregador forneça alimentação sadia e farta 

ao empregado rural, poderá descontar até 25% (vinte e cinco) por cento do salário-

mínimo vigente, observando sempre os preços dos alimentos vigentes na região. 

 Determina ainda que os empregadores que tenham propriedade rural, que 

mantenha a seu serviço ou trabalhando em seus limites mais de cinquenta famílias 

de trabalhadores de qualquer natureza, é obrigada a possuir e conservar em 

funcionamento escola primária, inteiramente gratuita, para os filhos destes, com 

tantas classes quantos sejam os filhos destes, com tantas classes quantos sejam os 

grupos de quarenta crianças em idade escolar. 

 Para que a matrícula da população em idade escolar seja realizada, será 

obrigatória, sem qualquer outra exigência, além da certidão de nascimento, para 

cuja obtenção o empregador proporcionará todas as facilidades aos responsáveis 

pelas crianças. 
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3.1.5 Férias 

 A professora Alice Monteiro de Barros34, esclarece a semelhança das férias 

com relação ao trabalhador urbano;  são de 30 dias, mais 1/3 de abono pecuniário 

previsto no artigo 7º, XVII da Constituição Federal, não sendo concedidas e pagas 

as férias nos 12 meses subsequentes ao período aquisitivo, elas serão pagas em 

dobro, qualquer que seja a data da admissão do trabalhador. 

3.1.6 Fiscalização 

 A lei 5.889/1973, a fim de resguarda os direitos dos empregados rurais 

determinou que a fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego exigirá dos 

empregadores rurais ou produtores equiparados a comprovação do recolhimento da 

Contribuição Sindical Rural das categorias econômica e profissional e também são 

obrigados a cumprir as normas de segurança e higiene estabelecidas na portaria do 

ministro do Trabalho e Previdência Social, em caso de descumprimentos, as 

penalidades serão aplicadas pela autoridade competente do Ministério do Trabalho e 

Emprego, de acordo com o disposto no Título VII da CLT.  

3.1.7 Contrato de Trabalho por Pequeno Prazo  

 A Lei 11.718 de 20.06.200835 acrescentou o Art. 14-A na lei 5.889/73, 

autorizando a contratação de trabalhador rural por pequeno prazo para o exercício 

de atividades de natureza temporária, para o produtor rural pessoa física, 

proprietário ou não, que explore diretamente atividade agroeconômica. 

 A lei prever ainda no paragrafo (§ 1o  do artigo 14-A) que a contratação de 

trabalhador rural por pequeno prazo não poderá ser superior a 2 (dois) meses, 

dentro do período de 01 (um) ano, se ultrapassar o contrato convertera-se em 

contrato de trabalho por prazo indeterminado 
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 BARROS, Alice Monteiro de. Contratos e regulamentos especiais de trabalho: peculiaridades, aspectos 

controvertidos e tendências. 3º ed. São Paulo: LTr, 2008. p. 474. 
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 E possível ainda os empregadores fazerem o contrato de safra no meio rural 

que são aqueles contratos que tenha sua duração dependente de variações 

estacionais da atividade agrária. Trata-se daqueles contratos que tem o prazo 

determinado de inicio e fim, Expirado normalmente o contrato, a empresa pagará ao 

safrista, a título de indenização do tempo de serviço, importância correspondente a 

1/12 (um doze avos) do salário mensal, por mês de serviço ou fração superior a 14 

(quatorze) dias. 

3.1.8 FGTS/INSS 

 Determinou ainda a filiação e a inscrição do trabalhador rural na Previdência 

Social, seja automático pelo empregador na Guia de Recolhimento do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP, cabendo 

à Previdência Social instituir mecanismo que permita a sua identificação. 

  O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS deverá ser recolhido  até 

o dia 7 do mês subsequente e poderá ser levantado nos termos da lei n. 8036 de 11 

de maio de 199036 que foi incluído pela lei 11.718 de 20 de junho de 200837. 

 O empregador deverá formalizar o contrato de trabalho mediante a inclusão 

do trabalhador na guia GFIP que é a guia utilizada para o pagamento do FGTS e 

também deverá fazer o contrato de trabalho, mediante a anotação na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social e em Livro ou Ficha de Registro de Empregados, 

contrato escrito, em 2 (duas) vias, uma para cada parte, onde conste, no mínimo:   

a) expressa autorização em acordo coletivo ou convenção coletiva; 

b) identificação do produtor rural e do imóvel rural onde o trabalho será 

realizado e indicação da respectiva matrícula;  

c) identificação do trabalhador, com indicação do respectivo Número de 

Inscrição do Trabalhador – NIT. 
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BRASIL . Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8036consol.htm> .Acesso em 08/09/2015. 
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 A contribuição para o INSS do segurado trabalhador rural contratado para 

prestar serviço e de 8% (oito por cento) sobre o respectivo salário-de-contribuição. 

Caso o empregador não inclua o nome do trabalhador na GFIP pressupõe a 

inexistência de contratação, no entanto cabe ao trabalhador procurar seus direito, 

por qualquer meio admitido em direito, da existência de relação jurídica diversas. 

 Compete ao empregador fazer o recolhimento das contribuições 

previdenciárias nos termos da legislação vigente, cabendo à Previdência Social e à 

Receita Federal do Brasil instituir mecanismos que facilitem o acesso do trabalhador 

e da entidade sindical que o representa às informações sobre as contribuições 

recolhidas.  

 São assegurados ao trabalhador rural contratado por pequeno prazo, além de 

remuneração equivalente à do trabalhador rural permanente, os demais direitos de 

natureza trabalhista. 

3.1.9 Aviso Prévio 

 O Aviso Prévio está previsto no art. 7º da Constituição Federal como direito 

dos trabalhadores urbanos e rurais, ou seja:  São direitos dos trabalhadores urbanos 

e rurais, aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei. 

 No entanto em 11 de outubro foi regulamentado a lei 12.506/2011,que altera a 

proporcionalidade do aviso prévio, ou seja o empregado que tiver mais de um ano 

de serviço na mesma empresa, terá direito a mais 3 (três) dias para cada ano 

trabalhdo, ou seja o aviso prévio terá uma variação entre 30 (trinta) a  90 (noventa) 

dias dependo do tempo de serviço do trabalhador. 

 Se rescisão for sido promovida pelo empregador, o empregado rural terá 

direito a um dia por semana, sem prejuízo do salário integral, para procurar outro 

emprego, Alice Monteiro38, esclarece ainda que não se pode aplicar ao trabalhador 

rural a redução de duas horas diárias ou então faltar ao serviço por sete dias. Esta 

diferença se justifica porque o empregado rural desenvolve suas atividades 

geralmente em propriedades distante das áreas urbanas tornando-sedifícel seu 

deslocamento diariamente em busca de um novo emprego. 
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3.2 Contrato de Aprendizagem 

 Para Vicente Paulo39 O contrato de aprendizagem é regulado por alguns 

artigos da própria CLT (art. 428 e seguintes), dispositivos legais que a partir de 1٥ 

dezembro de 2005, estão regulamentados pelo decreto 5.598/2005 de 1 de 

dezembro de 200540.  

        O professor Rodrigo Garcia41explica ainda que o Estatuto da Criança e do 

Adolescente no artigo 62 conceitua também o contrato de aprendizagem como 

formação técnico-profissional administrada conforme as diretrizes e bases da 

legislação de educação em vigor. 

 Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos que 

celebra contrato de aprendizagem, nos termos do artigo 428 da CLT, que explica 

que o contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por 

escrito e por prazo determinado não superior a dois anos, em que o empregador se 

compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) 

anos,inscritos em programa de aprendizagem formação técnicos profissionais 

metódicos, compatíveis com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, para 

o aprendiz executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 

No entanto aidade máxima na lei não se aplica a aprendizes portadores de 

deficiência. 

 Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de 

aprendiz portador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e 

competências relacionadas com a profissionalização. 

 A validade do contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais 

de dois anos, o empregador deverá assinar a Carteira de Trabalho e Previdência 

Social como Menor Aprendiz, e observar se estámatrículadoem curso de 

aprendizagem e se está indo para a escola, caso não haja concluído o ensino 
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fundamental, a inscrição em programa de aprendizagem desenvolvidadeverá ser 

sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. 

 Caso o empregador descumpra o que o decreto estabelece importará a 

nulidade do contrato de aprendizagem, nos termos do art. 9º da CLT, 

estabelecendo-se o vínculo empregatício diretamente com o empregador 

responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem. 

 Cumpre esclarecer que o decreto determina ainda que os estabelecimentos 

de qualquer natureza organizado para o exercício de atividade econômica ou social 

do empregador, que se submeta ao regime da CLT, são obrigados a empregar e 

matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 

aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no 

máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções 

demandem formação profissional. No cálculo das percentagens acima mencionadas, 

as frações de unidade darão lugar à admissão de um aprendiz. 

3.2.1 Formação Técnico-Profissional 

 Com o objetivo de definir como deveria ser a formação técnica a lei 

5598/2005, determinou que todo aluno deverá passar por formação técnico-

profissional metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva 

desenvolvidas no ambiente de trabalho, organizados e desenvolvidos sob a 

orientação e responsabilidade de entidades qualificadas em formação técnico-

profissional. 

 A formação técnico-profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes 

princípios: 

        I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino fundamental; 

        II - horário especial para o exercício das atividades; e 

        III - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 
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 Ao aprendiz com idade inferior a dezoito anos é assegurado o respeito à sua 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

 As empresas na contratação de aprendizes deveram atender, 

prioritariamente, aos adolescentes entre quatorze e dezoito anos, exceto quando: As 

atividades práticas da aprendizagem ocorrerem no interior do estabelecimento, 

sujeitando os aprendizes à insalubridade ou à periculosidade. 

 A Constituição Federal de 1988 destacou em seu artigo 7°, XXXIII, juntamente 

com a Emenda Constitucional 20/199842 que e proibido o trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre para menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. 

 A professora Alice Monteiro Barros43, explica que essas restrições se 

justificam, considerando que o organismo do menor está em crescimento e não 

reage, como o dos adultos, aos agentes químicos e biológicos existentes nos 

ambientes de trabalho, pois não possui defesa madura. O aparelho respiratório é 

importante porta de entrada de tóxicos no organismo de crianças e de adolescentes, 

que por, possuírem grande demanda de oxigênio, precisam ventilar muito mais por 

unidade de peso corporal do que os adultos. E se não bastasse, o aparelho 

gastrintestinal de crianças e adolescentes é uma rota comum de ingresso de 

agentes químicos e biológicos, sendo afetado em seu crescimento por um grande 

número de produtos químicos. 

3.2.2 Das Entidades Qualificadas em Formação Técnico-Profissional Metódica 

 A referida lei esclarece ainda quais as entidades qualificadas que estão 

autorizadas a ministrarem os cursos de formação técnico-profissional metódica: 

        I - os Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identificados: 

        a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI; 
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        b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC; 

        c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR; 

        d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT; e 

        e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP; 

        II - as escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas; e 

        III - as entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência ao 

adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

 Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem 

cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta 

poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação técnico-

profissional metódica. 

        A lei esclarece ainda que as microempresas e as empresas de pequeno porte e 

as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional, 

ficam dispensadas da contratação de aprendizes: 

3.2.3 Das Atividades Teóricas e Práticas 

 Por determinação do decreto 5.598/200544as aulas teóricas do programa de 

aprendizagem deveram ocorrer em ambiente físico adequado ao ensino, e com 

meios didáticos apropriados, as aulas teóricas podem se dar sob a forma de aulas 

demonstrativas no ambiente de trabalho, hipótese em que é vedada qualquer 

atividade laboral do aprendiz, ressalvado o manuseio de materiais, ferramentas, 

instrumentos e assemelhados, vale esclarecer que e vedado ao responsável pelo 

cumprimento da cota de aprendizagem cometer ao aprendiz atividades diversas 

daquelas previstas no programa de aprendizagem. 
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 As aulas práticas poderão ocorrer na própria entidade qualificada em 

formação técnico-profissional metódica ou no estabelecimento contratante ou 

concedente da experiência prática do aprendiz, caso o ensino prático ocorra dentro 

do estabelecimento, o contratante deverá designar um empregado monitor 

responsável pela coordenação de exercícios práticos e acompanhamento das 

atividades do aprendiz, em conformidade com o programa de aprendizagem ouvida 

a entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. 

 A entidade responsável pelo programa de aprendizagem fornecerá aos 

empregadores e ao Ministério do Trabalho e Emprego, quando solicitado, cópia do 

projeto pedagógico do programa. 

3.2.4 Salário do Aprendiz 

  O empregador pagará para o aprendiz, salvo condição mais favorável, o 

salário mínimo hora, entende-se por condição mais favorável aquela fixada no 

contrato de aprendizagem ou prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho, 

onde se especifique o salário mais favorável ao aprendiz, bem como o piso regional. 

3.2.5 Duração do Trablaho 

  A duração do trabalho do aprendiz que não terminou o ensino fundamental 

não poderá exceder a seis horas diárias, dentro desta jornada estão inseridas as 

horas destinadas às atividades teóricas e práticas, simultâneas ou não, cabendo à 

entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica fixá-las no plano do 

curso, aduração da jornada.  E para os aprendizes que já tenham concluído o ensino 

fundamental a jornada poderá ser de até oito horas diárias se nelas forem 

computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica. 

 A lei veda expressamente para o menor aprendiz a prorrogação e a 

compensação de jornada, e a realização de horas extraordinárias. 

3.2.6 Férias e Repouso 

 As férias do aprendiz deverão coincidir, preferencialmente, com as férias 

escolares e não poderão ser fracionadas, sendo vedado ao empregador fixar 
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período diverso daquele definido no programa de aprendizagem (Art. 134, §2º, e 

136, § 2º da CLT). 

 Para maior segurança do menor aprendiz e para garantia de sua saúde, a 

professora Alice Monteiro45 explica que a autoridade fiscalizadora poderá proibir que 

o aprendizpermaneça nos locais de trabalho nos períodos de repouso (art. 409 da 

CLT). O motivo reside na conveniência de ter, nos repousos uma ambiência mais 

propícia à sua saúde ou à sua moral, dado que, nos intervalos, há menos ordem e 

disciplina nos locais de trabalho.  

3.2.7 Duração do Contrato  

 O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois anos 

e se extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar vinte e quatro 

anos, independente de ter ou não concluído o aprendizado, ou ainda 

antecipadamente, nas hipóteses de desempenho insuficiente ou inadaptação do 

aprendiz, falta disciplinar grave, ausência injustificada à escola que implique perda 

do ano letivo ou a pedido do aprendiz. Nos casos de extinção ou rescisão do 

contrato de aprendizagem, o empregador deverá contratar novo aprendiz, sob pena 

de infração ao disposto no artigo 429 da CLT. 

3.2.8 Aspectos Processuais 

 Para a professora Alice Monteiro de Barros46, O empregado contrado como 

aprendiz com menos de 18 anos não possui “legitimatio ad processum” para 

reclamar em juíza, devendo estar assistido pelos pais os representante legal, na 

falta deste, pelo Ministerio Público do Trabalho e, onde não houver, pelo curador à 

lide nomeado pelo Juiz ou presidente da Vara (art. 793 da CLT e Lei complementar 

n. 75, de 199347, art. 83. V). 

 A professora ainda entende que o aprendiz menor de 18 anos e maior de 14 

pode ser interrogado, desde que assistido pelo responsável legal (pai, mãe, tutor ou 
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curador), pois se elé está apto a trabalhar, é evidente que deve prestar 

esclarecimento a respeito da relação de emprego. Se desse interrogatório resultar a 

confissão, ela será válida. Inteligência do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e 

artigo 792 da Consolidação das Leis Trabalhistas.  

3.2.9 Prescrição 

 Um dos traços que distinguem a decadência da prescrição consiste no fato de 

estar sujeita a causas preclusivas, entre as quais se inclui a causa impeditiva da 

prescrição. Como exemplo de causa impeditiva da prescrição tem-se a menoridade 

do trabalhador, aprendiz com menos 18 anos, a teor do artigo 440 da CLT, a 

professora Alice Monteiro48 explica que não corre prazo prescricional para o menor 

de 18 anos, a isenção prescricional traduz uma justa medida de tutela e nenhuma 

alteração sofreu com o advento da Lei. Nº 10.09749, de 2000. 

3.2.10 Dever do Responsável 

 O Artigo 424 da CLT orienta que e dever dos responsáveis legais de 

menores, pais, mães, ou tutores, afastá-los de empregos que diminuam 

consideravelmente o seu tempo de estudo, reduzam o tempo de repouso necessário 

à sua saúde e constituição física, ou prejudiquem a sua educação moral. Entende-se 

que se os responsáveis perceberem que o serviço possa acarretar prejuízo moral ou 

físico para o aprendiz, os responsáveis legais poderão pleitear a extinção do 

contrato de trabalho. 

A Emenda Constitucional nº 65 de 13 de julho de 201050  ampliou as obrigações 

contidas no artigo 227 da Constituição Federal de 2002, esclarecendo e orientando 

que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
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salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão. 

 O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, 

do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não 

governamentais, mediante políticas específicas assegurar a criação de programas 

de prevenção e atendimento especializado para os adolescentes portadores de 

deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social deste jovem 

portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a 

facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 

arquitetônicos e de todas as formas de discriminação, garantindoo acesso do 

trabalhador adolescente e jovem à escola. 

3.3 Contrato de Trabalho Temporário 

 O contrato do trabalhador temporário no Brasil não e regido pela CLT, mas 

sim pela Lei 6.01951, de 03 de janeiro de 1974, regulamentada posteriormente pelo 

decreto nº 73.841 de 13 de março de 197452 e atualmente e regulamentada 

pelaInstrução Normativa nº 1853, de 7 de novembro de 2014 do Ministério do 

Trabalho e Emprego Secretaria de Relações Do Trabalho. 

 Segunda Alice Monteiro de Barros54. O objetivo do regime temporário foi 

suprir momentaneamente uma necessidade transitória de substituição e de 

acréscimo extraordinário de serviço da empresa tomadora, afastando-se de seu 

campo de incidência o trabalho contínuo, que não poderá ser objeto de ajuste nesse 

contrato especial.  
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 Vicente Paulo55 define o que é trabalho temporário, empresa de trabalho 

temporário, trabalhador temporário e Empresa tomadora de serviços, conforme as 

definições abaixo: 

Trabalho temporário é “aquele prestado por pessoa física a uma empresa 
para atender à necessidadetransitória de substituição de seu pessoal 
regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços”. 

Empresa de trabalho temporário, por sua vez è “a pessoa física ou jurídica 
urbana, cuja atividade consiste em colocarà disposição de outras empresas, 
temporariamente, trabalhadores devidamente qualificados, por elas 
remuneradas e assistidos”. 

Trabalhador Temporário é “aquele contratado por empresa de trabalho 
temporário para prestação de serviço destinado a atender necessidade 
transitória de substituição de pessoal regular ou permanente ou acréscimo 
extraordinário de tarefas de outra empresa” 

Empresa Tomadora de Serviços ou cliente è “a pessoa física ou jurídica 
que, em virtude de necessidade transitória de substituição de seu pessoal 
regular e permanente ou de acréscimo extraordinário de tarefas, contrato de 

locação de mão de obra com empresa de trabalho temporário”. 

 E segundo o Decreto lei nº 73.841 de 13 de março de 1974, que regulamenta 

as contratações de mão de obra temporária, o serviço temporário e quando uma 

empresa necessita de um determinado tipo de serviço num curto espaço de tempo e 

contrato uma empresa especializada para fazer o serviço. 

3.3.1 Vantagens do Trabalho Temporário 

 O trabalho temporário poderá ser um tipo de trabalho mais flexível, para 

aquelas pessoas que não podem dedicar-se a um trabalho permanente ou que 

tenha outros compromissos e determinadas épocas, facultando-se a este 

empregado a opção de trabalhar nos períodos que mais lhes convier. 

 Alice Monteiro de Barros56, explica que o sistema difundiu-se pelos países 

desenvolvidos e subdesenvolvidos. Sua regulamentação foi necessária para evitar 

abusos por partes dos empregadores e assegurar aos trabalhadores temporários as 

garantias sociais mínimas previstas na Constituição Federal e na CLT, conferidas 

aos trabalhadores com contratos permanentes. 
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 A lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 197457, disciplinou o trabalho temporário no 

Brasil, estabelecendo que só as empresas especializadas na locação de mão-de-

obra poderiam exercer está atividade, sendo que  a empresa prestadora para poder 

funcionar deverá está registrada no Departamento nacional e Mão-de-obra do 

Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

3.3.2 Regras para Registro de Empresa Prestadora de ServiçoTemporário 

 Para a empresa prestadora de serviço temporário poder se registrar no 

Ministério do Trabalho e Previdência Social, deverá provar e comprovar que tem 

capacidade técnica para prestar este tipo de serviços, encaminhando a solicitação 

de registro de Empresa de Trabalho temporário por meio do sistema SIRETT, 

disponível no endereço eletrônico do MTE, após o preenchimento do formulário 

deverá protocolar os documentos especificados abaixo no Ministério do trabalho e 

previdência Social conforme determinado no artigo 5° e incisos da lei 6.019/1974 e 

no artigo 4 do Decreto nº 73841/74.58 Vejamos 

1.  E vedada a locação de mão de obra temporária por terceiros, pois o 

registro para funcionamento é pessoal e intransferível; 

2. Se uma empresa firmar contrato de trabalho temporário sem esta 

registrada no Ministério do Trabalho e Emprego, este contrato será 

considerado nulo.  

3. existência da firma individual ou da constituição da pessoa jurídica, com o 

competente registro na Junta Comercial da localidade em que tenham 

sede; 

4. cadastro nacional de Pessoas Jurídicas; 

5. os sócios deveram comprovar ter nacionalidade brasileira; 

6. possuir capital social integralizado de, no mínimo, 500 (quinhentas) vezes 

o valor do maior salário-mínimo vigente no País, à época do pedido do 

registro; 

7. comprovar mediante recibo do último mês de aluguel ou contrato de 

propriedade do imóvel o endereço da sede da empresa 

                                                           
57

BRASIL lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L6019.htm> Acesso em: 13/08/2015. 
58

BRASIL. Decreto Lei nº 73.841 de 13 de março de 1974. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D73841.htm>. Acesso em: 13/08/2015. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L6019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D73841.htm


41 
 

  
 

8. guia de recolhimento da contribuição sindical;  

9. Certificado de Regularidade de Situação, fornecido pelo Instituto Nacional 

de Previdência Social. 

 Este pedido de registro será encaminhado até o Diretor Geral do 

Departamento Nacional de Mão-de-Obra e posteriormente protocolado na Delegacia 

Regional do Trabalho. 

3.3.3 Prazo de Duração do Contrato 

 O prazo de duração do contrato de trabalho entre a tomadora e a fornecedora 

da mão-de-obra, em relação a um mesmo empregado é de três meses. 

 No entanto a instrução normativa nº 18, de 7 de novembro de 2014, permite a 

prorrogação do contrato temporário até o prazo máximo de nove meses, antes 

limitada a seis meses. 

 Explica a norma que a duração do contrato entre a empresa de trabalho 

temporário e a empresa tomadora ou cliente, com relação a um mesmo empregado, 

não pode ser superior a três meses, ressalvada as exceções previstas na Portaria nº 

78959, que permite a prorrogação por mais três meses, devendo ser indicadas 

expressamente as datas de início e término no instrumento firmado entre a empresa 

de trabalho temporário e a tomadora de serviço.  

  De acordo o normativo, na hipótese legal de substituição transitória de 

pessoal regular e permanente, o contrato poderá ser pactuado por mais de três 

meses, com relação a um mesmo empregado, nas seguintes situações: quando 

ocorrerem circunstâncias já conhecidas na data da sua celebração que justifiquem a 

contratação de trabalhador temporário por período superior a três meses; ou quando 

houver motivo que justifique a prorrogação de contrato de trabalho temporário, que 

exceda o prazo total de três meses de duração. 

                                                           
59

BRASIL. Portaria nº 789 de 2 de junho 2014. Portal do Trabalho e Emprego. Disponível em: 
<http://portal.mte.gov.br/legislacao/portaria-n-789-de-02-de-junho-de-2014.htm> Acesso em 08/09/2015. 

 
 

http://portal.mte.gov.br/legislacao/portaria-n-789-de-02-de-junho-de-2014.htm%3e%20Acesso%20em%2008/09/2015


42 
 

  
 

3.3.4 Vínculo Trabalhista 

 Vale ressaltar que o vinculo trabalhista não e formado com a empresa 

tomadora dos serviços, mas sim entre a empresa prestadora dos Serviços-de-mão 

de obra temporária e o trabalhador, a qual responderá por todas as obrigações 

trabalhistas existentes. 

 O contrato de trabalho deverá ser escrito, e ter todas as informações 

esclarecedoras que este contrato se restringe a contrato temporário, caso não seja 

identificado que este contrato e especifico para o serviço transitório, de substituição 

de pessoal ou de acréscimo extraordinário de serviço, este contrato será nulo e a 

nulidade acarretara o vínculo direto com a empresa conforme artigo 3º da CLT.  

 Para uma empresa tomadora de serviço contratar uma empresa prestadora 

de serviços e necessário que a prestadora apresente o Certificado de Regularização 

de situação, fornecido pelo Instituto Nacional de Previdência Social, certificado este 

que autoriza a atuação da empresa no mercado. 

 O contrato entre a empresa tomadora e a empresa prestadora deverá ser 

escrito e constar expressamente os motivos ensejadores que levaram a empresa a 

contratar mão-de-obra temporária. 

 Da mesma forma a empresa prestadora de serviços, deverá assinar o 

contrato de trabalho individual com os trabalhadores, comprovando os direitos, o 

vinculo empregatício,a remuneração, que deverá ser equivalente á percebida pelos 

empregados da mesma categoria da empresa tomadora de serviço, a duração do 

trabalho, o prazo do contrato que não poderá ser superior a três meses. 

 Caso seja necessária hora extraordinária, a jornada normal de trabalho 

poderá ser acrescida de 02 horas, mediante acordo escrito entre a empresa de 

trabalho temporário e o trabalhador temporário. 

 O trabalho noturno terá a remuneração superior a 20% (vinte por cento) em 

relação ao diurno, o trabalhador temporário e assegurado o descanso semanal 

remunerado nos termos da Lei 605, de 5 de janeiro de 194960. 
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3.3.5 Direitos Assegurados aos Trabalhadores Temporários 

 O trabalhador temporário tem os mesmos direitos e benefícios que um 

funcionário contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e 

artigo 7º da Constituição Federal. 

 Registro em carteira na condição de temporário; 

 remuneração equivalente à percebida pelos empregados da mesma categoria 

da empresa tomadora ou cliente, calculada à base horária, garantido, em 

qualquer hipótese, o salário-mínimo regional; 

 pagamento de férias com um terço e 13º salário proporcionais, em caso de 

dispensa sem justa causa ou no término normal do contrato temporário de 

trabalho, calculado sobre o último salário percebido, considerando-se como 

mês completo a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias;e este o período 

conta para a aposentadoria. 

 benefícios e serviços da previdência social, nos termos da Lei número 3.807, 

de 26 de agosto de 1960, com as alterações introduzidas pela Lei nº 5.890, 

de 8 de junho de 1973 

 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –deverá ser recolhido até o dia 07 

do mês subsequente e poderá ser levantado nos termos da lei n. 8036 de 11 

de maio de 1990 que foi incluído pela lei 11.718 de 2008 

 seguro de acidentes do trabalho, nos termos da Lei nº 5.316, de 14 de 

setembro de 1967; 

 Ocorrendo acidente de trabalho com um trabalhador temporário, a empresa 

prestadora de serviços deverá encaminhar a comunicação de acidente de trabalho 

para o Instituto nacional da previdência social. 

No caso de falência da empresa temporária, a empresa tomadora de serviços 

e responsável solidariamente, pelas obrigações trabalhistas, no período em que o 

trabalhador estava a cumprir sua jornada de trabalho dentro de suas instalações, 

sendo a justiça do trabalho o órgão competente para dirimir os litígios entre os 

trabalhadores temporários e as empresas. 
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3.4 Contrato de Trabalho Empregado Doméstico  

 De origem etimológica latina (domus – casa), Alice monteiro de Barros61nos 

explica que o trabalho doméstico e aquele trabalho realizado no âmbito residencial, 

inicialmente, no Brasil o assunto sobre esse tema começou pelas ordenações do 

Reino, posteriormente, o Código Civil de 1916 tratou do assunto, no capítulo 

referente à locação de serviços (art. 1.216 e ss), que se aplicava às relações de 

trabalho em geral. Em 1941, edita-se o Decreto lei nº 3078 de 27 de fevereiro de 

1941,62 disciplinando a locação de empregados nos serviços domésticos, em 11 de 

dezembro de 1972 editou-se a lei nº 5.859 que veio para complementar o decreto já 

existente, em 19 de julho de 2006 foi criado à lei 11.324 que ampliou um pouco mais 

os direitos trabalhistas desses empregados. No entanto foi somente com a 

constituição de 1988, no parágrafo único do artigo 7º que a maioria desses direitos 

ficaram definidos, até o surgindo da lei complementar nº 150 de 01 de junho de 

2015. Vejamos;  

O art. 1o  da lei complementar Nº 150, de 01 de junho de 201563, conceitua 

empregado doméstico, como sendo “aquele que presta serviços de forma contínua, 

subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, 

no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana”. Considera-se 

trabalhador doméstico aquele maior de 18 anos que presta serviços de natureza 

contínua (frequente, constante) e de finalidade não-lucrativa à pessoa ou à 

família,no âmbito residencial destas. Assim,o traço diferenciador do emprego 

doméstico é o caráter não econômicoda atividade exercida no âmbito residencial do 

empregador. Nesses termos, integram a categoria os seguintes trabalhadores: 

empregado, cozinheiro,governanta, babá, lavadeira, faxineiro,vigia, motorista 

particular, jardineiro, acompanhante de idosos, dentre outras.O caseiro também é 

considerado trabalhador doméstico, quando o sítio ou local onde exerce a sua 

atividade não possui finalidade lucrativa. 
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No entanto se na residência houver atividade econômico e este empregado 

colaborar para o seu desenvolvimento, não será mais considerado como empregado 

doméstico, mas empregado com todos os direitos previsto na CLT, apesar da lei ter 

ampliado significativamente os direitos dos empregados doméstico, ainda há 

algumas diferenças que analisaremos adiante.   

Na contratação do empregado doméstico o empregador devera assinar a 

carteira de trabalho e previdência social contendo a remuneração e a data de 

admissão e entregar em 48 horas para o empregado, assinar também contrato de 

experiência pelo prazo de 90 dias, podendo ser prorrogado por 1 (uma) vez desde 

que a soma desses 2 (dois) períodos não ultrapasse os 90 (noventa) dias, este 

contrato tem o objetivo de atender as necessidades familiares de natureza transitória 

ou substituir temporariamente o empregado doméstico com contrato de trabalho 

interrompido ou suspenso.  

3.4.1 Carga Horária 

É obrigatório o registro do horário de trabalho do empregado doméstico por 

qualquer meio manual, mecânico ou eletrônico, desde que idôneo, sendo obrigatória 

a concessão de intervalo para repouso ou alimentação pelo período de, no mínimo, 

1 (uma) hora e, no máximo, 2 (duas) horas, admitindo-se, mediante prévio acordo 

escrito entre empregador e empregado, sua redução a 30 (trinta) minutos. 

A duração normal do trabalho doméstico não excederá 8 (oito) horas diárias e 

44 (quarenta e quatro) semanais, sendo permitido a realização de hora 

extraordinária e remuneração dessas horas serão, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) superior ao valor da hora normal, sendo essas horas extras calculadas com o 

divisor de 220 (duzentas e vinte) horas se o contrato for estipulado em jornada 

mensal. 

Os empregados domésticos poderão em comum acordo com o empregador 

ajustar a compensação de horas extras, mediante acordo escrito, caso o empregado 

preste serviços em domingos e feriados e não for compensado, o valor a ser pago 

deve ser em dobro, sem prejuízo da remuneração que este tem direito relativo ao 

repouso semanal remunerado. Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem 
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que tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária, fará jus o 

empregado ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o 

valor da remuneração na data de rescisão.  

3.4.2 Repouso Semanal Remunerado 

 O parágrafo único do artigo 7º da constituição federal de 1988 e a lei 

complementar nº 150, de 1º de junho de 2015, conferiu aos empregos domésticos o 

direito ao repouso semanal remunerado nos domingos e feriados e os empregados 

domésticos que morarem no local de serviços deverão ter seu descanso semanal, 

domingos e feriados livres, podendo usufruir da melhor maneira que assim o 

desejar. 

É facultado às partes, mediante acordo escrito, estabelecer horário de trabalho 

de 12 (doze) horas seguidas por 36 (trinta e seis) horas ininterruptas de descanso, 

observados ou indenizados os intervalos para repouso e alimentação. 

A professora Alice Monteiro de Barros64, explicaque os empregadores não 

poderão ter mais dúvida sobre o direito dos empregados domésticos não só com 

relação ao repouso semanal remunerado de vinte quatro horas consecutivos, mas 

também nos dias de feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição local. 

3.4.3 Trabalho Noturno 

Considera-se trabalho noturno, o trabalho executado entre as 22 horas de um 

dia e as 5 horas do dia seguinte, a hora noturna terá duração de 52 (cinquenta e 

dois) minutos e 30 (trinta) segundos, a remuneração do trabalho noturno deve ter 

acréscimo de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o valor da hora diurna. Em 

caso de contratação, pelo empregador, de empregado exclusivamente para 

desempenhar trabalho noturno, o acréscimo será calculado sobre o salário anotado 

na Carteira de Trabalho e Previdência Social.  

§ 4o  Nos horários mistos, assim entendidos os que abrangem períodos diurnos 

e noturnos, aplica-se às horas de trabalho noturno até o fim da jornada, e entre 
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2(duas) jornadas de trabalho deve haver período mínimo de 11 (onze) horas 

consecutivas para descanso 

3.4.4 Regime Parcial 

Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não 

exceda 25 (vinte e cinco) horas semanais. O salário a ser pago ao empregado sob 

regime de tempo parcial será proporcional a sua jornada, em relação ao empregado 

que cumpre, nas mesmas funções, tempo integral.  

A lei explica ainda que a duração normal do trabalho do empregado em regime 

de tempo parcial poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não 

excedente a 1 (uma) hora diária, mediante acordo escrito entre empregador e 

empregado, sendo o limite máximo de 6 (seis) horas diárias. Na modalidade do 

regime de tempo parcial, após cada período de 12 (doze) meses de vigência do 

contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na seguinte proporção:  

I - 18 (dezoito) dias, para a duração do trabalho semanal superior a 22 (vinte e 

duas) horas, até 25 (vinte e cinco) horas;  

II - 16 (dezesseis) dias, para a duração do trabalho semanal superior a 20 

(vinte) horas, até 22 (vinte e duas) horas;  

III - 14 (quatorze) dias, para a duração do trabalho semanal superior a 15 

(quinze) horas, até 20 (vinte) horas;  

IV - 12 (doze) dias, para a duração do trabalho semanal superior a 10 (dez) 

horas, até 15 (quinze) horas;  

V - 10 (dez) dias, para a duração do trabalho semanal superior a 5 (cinco) 

horas, até 10 (dez) horas;  

VI - 8 (oito) dias, para a duração do trabalho semanal igual ou inferior a 5 

(cinco) horas.  
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3.4.5 Férias 

O empregado doméstico terá direito a férias anuais remuneradas de 30 (trinta) 

dias, com acréscimo de, pelo menos, um terço do salário normal, após cada período 

de 12 (doze) meses de trabalho prestado à mesma pessoa ou família, no entanto o 

empregador poderá conceder nos 12 (doze) meses subsequentes à data em que o 

empregado tiver adquirido o direito. Caso o empregado resida no local de trabalho e 

licito nele permanecer durante as férias no entanto não devera se submeter a 

nenhum tipo de trabalho dentro da residência que envolva as necessidades da 

família.  

A lei esclarece ainda que o período de férias poderá, a critério do empregador, 

ser fracionado em até 2 (dois) períodos, sendo 1 (um) deles de, no mínimo, 14 

(quatorze) dias corridos, sendo que o empregado deverá requer o abono de férias 

até 30 (trinta) dias antes do término do período aquisitivo. 

É facultado ao empregado doméstico converter um terço do período de férias a 

que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida 

nos dias correspondentes.  

Na cessação do contrato de trabalho, o empregado, desde que não tenha sido 

demitido por justa causa, terá direito à remuneração relativa ao período incompleto 

de férias, na proporção de um doze avos por mês de serviço ou fração superior a 14 

(quatorze) dias.  

3.4.6 Descontos 

É vedado ao empregador doméstico efetuar descontos no salário do 

empregado por fornecimento de alimentação, vestuário, higiene ou moradia, bem 

como por despesas com transporte, hospedagem e alimentação em caso de 

acompanhamento em viagem.  

É facultado ao empregador efetuar descontos no salário do empregado em 

caso de adiantamento salarial, e mediante acordo escrito entre as partes, o 

empregador poderá oferecer ao empregado plano de assistência médico-hospitalar 

e odontológica, de seguro de vida e de previdência privada, não podendo a dedução 
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ultrapassar 20% (vinte por cento) do salário, desconto este que também tem que ser 

autorizado por escrito pelo empregado, podendo ser descontadas ainda as 

despesas com moradia quando essa se referir a local diverso da residência em que 

ocorrer a prestação de serviço, desde que essa possibilidade tenha sido 

expressamente acordada entre as partes, ressalta-se que as despesas alimentação, 

vestuário, higiene ou moradia não têm natureza salarial desta forma não se 

incorporam à remuneração do empregado.   

O fornecimento de moradia ao empregado doméstico na própria residência ou 

em morada anexa, de qualquer natureza, não gera ao empregado qualquer direito 

de posse ou de propriedade sobre a referida moradia.  

Cabe ao empregador recolher a parte do INSS, sendo licito descontar do 

empregado doméstico a contribuição obrigatória a Previdência Social, devidas, na 

forma da Lei no 8.213, de 24 de julho de 199165.  

3.4.7 FGTS 

O empregador deverá efetuar a inscrição e depositar o recolhimento do Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) de seus empregados, na forma do 

regulamento editado pelo Conselho Curador e pelo agente operador do FGTS, no 

âmbito de suas competências. O empregador doméstico depositará a importância de 

3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) sobre a remuneração devida, no mês 

anterior, a cada empregado, destinada ao pagamento da indenização compensatória 

da perda do emprego, sem justa causa ou por culpa do empregador, não se 

aplicando ao empregado doméstico o disposto nos §§ 1o a 3o do art. 18 da Lei 

no 8.036, de 11 de maio de 199066.  

Os valores depositados na conta do FGTS, só poderão ser movimentados por 

ocasião da dispensa sem justa causa do empregado. Em caso de culpa recíproca 

metade dos valores previstos no caput serão movimentada pelo empregado, 

enquanto a outra metade será movimentada pelo empregador.  Nas hipóteses de 
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dispensa por justa causa ou a pedido, de término do contrato de trabalho por prazo 

determinado, de aposentadoria e de falecimento do empregado doméstico, os 

valores depositados serão movimentados pelo empregador 

3.4.8 Aviso Prévio 

Não havendo prazo estipulado no contrato, a parte que, sem justo motivo, 

quiser rescindi-lo deverá avisar a outra de sua intenção. O aviso prévio será 

concedido na proporção de 30 (trinta) dias ao empregado que conte com até 1 (um) 

ano de serviço para o mesmo empregador, sendo acrescido 3 (três) dias por ano de 

serviço prestado para o mesmo empregador, até o máximo de 60 (sessenta) dias, 

perfazendo um total de até 90 (noventa) dias.  

A falta de aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos 

salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse 

período ao seu tempo de serviço e na falta de aviso prévio por parte do empregado 

dá ao empregador o direito de descontar os salários correspondentes ao prazo 

respectivo, se o empregado fizer horas extraordinárias habituais, estas horas serão 

integradas no aviso prévio indenizado. 

O horário normal de trabalho do empregado durante o aviso prévio, quando a 

rescisão tiver sido promovida pelo empregador, será reduzido de 2 (duas) horas 

diárias, sem prejuízo do salário integral, sendo facultado ao empregado trabalhar 

sem a redução das 2 (duas) horas diárias previstas, ou o empregado poderá optar 

por faltar ao serviço por 7 dias corridos, sem prejuízo do salário integral. 

3.4.9 Salário Maternidade 

 A confirmação do estado de gravidez durante o curso do contrato de trabalho 

garante à empregada gestante a garantia do emprego até o final da licença 

maternidade, mesmo que esteja cumprindo aviso prévio trabalhado ou indenizado 

terá direito a estabilidade no emprego garantindo por lei. A empregada doméstica 

gestante tem direito a licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo 

do emprego e do salário.  
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Alice Monteiro de Barros67, explica que o inicio da licença começa entre 28 dias 

antes do parto e a data da ocorrência deste, a empregada deverá apresentar 

atestado médico fornecido pelo Sistema Único de Saúde(SUS) ou por médico 

particular, esclarece ainda que o salario maternidade será pago diretamente pela 

Previdência Social a empregada, em valor correspondente ao seu último salário de 

contribuição. No entanto se o empregador dispensar a empregada injustamente, 

antes de terminar os 120 dias, deverá arcar com o pagamento correspondente ao 

restante de dias que faltar para terminar a licença. 

 A licença-gestante também será devida à empregada domésticaque adotar ou 

obtiver guarda judicial para fins de adoção, nos seguintes termos: criança até 1 ano 

(120 dias); de 1 a 4 anos (60 dias); e de 4 a 8 anos (30 dias), de acordo com o art. 

93-A, do decreto nº 3.048/99). Para requerer o benefício, a doméstica gestante 

deverá apresentar, em uma Agência da Previdência Social (APS), o atestado de 

adoção da criança e a Carteira de Trabalho e o comprovante de recolhimento das 

contribuições previdenciária. 

3.4.10 Seguro Desemprego 

 Concedido, exclusivamente, ao empregado inscrito no FGTS, por um período 

mínimo de 15 meses nos últimos 24 meses contados da dispensa sem justa causa, 

conforme orientação do site do Ministério do Trabalho e Emprego 68, terá direito de 

receber o seguro desemprego o empregado domestico que não estiver em gozo de 

qualquer benefício previdenciário de prestação continuada, excetuados auxílio-

acidente e pensão por morte, e, ainda, que não possui renda própria de qualquer 

natureza. 

 O benefício do seguro-desemprego ao doméstico consiste no pagamento, no 

valor de 1 salário-mínimo, por um período máximo de 3 meses, de forma contínua 

ou alternada, a cada período aquisitivo de 16 meses. Para se habilitar ao benefício o 

empregado deverá apresentar-se às unidades descentralizadas do Ministério do 

Trabalho e Emprego ou aos órgãos autorizados, do 7º ao 90º dia subseqüente à 

data de sua dispensa, portando os seguintes documentos: 
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 Carteira de Trabalho: Na qual deverá constar a anotação do contrato de trabalho 

doméstico e a data de dispensa, comprovando a duração do vínculo 

empregatício, durante, pelo menos, 15 meses nos últimos 24 meses. 

 Termo de Rescisão Atestando a dispensa sem justa causa. 

 Documento comprobatório de recolhimento das contribuições previdenciárias e do 

FGTS Referente ao vínculo empregatício, como doméstico(a).  

  Declarações Firmadas no documento de Requerimento do Seguro-Desemprego 

do Empregado Doméstico (RSDED), de que não está em gozo de nenhum 

benefício de prestação continuada, e de que não possui renda própria suficiente a 

sua manutenção e à de sua família. 

 Sendo dispensadas a assistência e a homologação à rescisão contratual do 

empregado(a) doméstico(a), mesmo no caso do optante, para fins de recebimento 

do FGTS e do seguro-desemprego. 

 

 O benefício do seguro-desemprego será cancelado, sem prejuízo das demais 

sanções cíveis e penais cabíveis; pela recusa, por parte do trabalhador 

desempregado, de outro emprego condizente com sua qualificação registrada ou 

declarada e com sua remuneração anterior; por comprovação de falsidade na 

prestação das informações necessárias à habilitação; por comprovação de fraude 

visando à percepção indevida do benefício do seguro-desemprego ou por morte do 

segurado.  

3.4.11 Justas Causas 

A lei considera justa causa as faltas graves cometidas pelo empregado no 

desempenho de suas funções tais como;  submissão a maus tratos de idoso, de 

enfermo, de pessoa com deficiência ou de criança sob cuidado direto ou indireto do 

empregado e os atos elencados no artigo 482 da CLT; prática de ato de 

improbidade; incontinência de conduta ou mau procedimento; condenação criminal 

do empregado transitada em julgado, caso não tenha havido suspensão da 

execução da pena; desídia no desempenho das respectivas funções; ato de 

indisciplina ou de insubordinação; abandono de emprego, assim considerada a 

ausência injustificada ao serviço por, pelo menos, 30 (trinta) dias corridos; ato lesivo 

à honra ou à boa fama ou ofensas físicas praticadas em serviço contra qualquer 
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pessoa, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; ato lesivo à honra 

ou à boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador doméstico ou sua 

família, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; prática constante de 

jogos de azar.  

Sendo que a lei ampara também o empregado domestico de rescindo o 

contrato de trabalho por justa causa do empregador quando: o empregador exigir 

serviços superiores às forças do empregado doméstico, defesos por lei, contrários 

aos bons costumes ou alheios ao contrato; o empregado doméstico for tratado pelo 

empregador ou por sua família com rigor excessivo ou de forma degradante; o 

empregado doméstico correr perigo manifesto de mal considerável; o empregador 

não cumprir as obrigações do contrato; o empregador ou sua família praticar, contra 

o empregado doméstico ou pessoas de sua família, ato lesivo à honra e à boa 

fama; o empregador ou sua família ofender o empregado doméstico ou sua família 

fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; o empregador 

praticar qualquer das formas de violência doméstica ou familiar contra mulheres de 

que trata o art. 5o da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 200669.  

3.4.12 Do Simples Doméstico  

É instituído o regime unificado de pagamento de tributos, de contribuições e dos 

demais encargos do empregador doméstico, devendo o empregador providenciar a 

inscrição dele e a do empregado na entrada única de dados cadastrais e de 

informações trabalhistas, previdenciárias e fiscais no âmbito do Simples Doméstico 

mediante registro em sistema eletrônico a ser disponibilizado em portal na internet 

no site da Previdência Social. 

O Simples Doméstico será disciplinado por ato conjunto dos Ministros de 

Estado da Fazenda, da Previdência Social e do Trabalho e Emprego que disporá 

sobre a apuração, o recolhimento e a distribuição dos recursos recolhidos por meio 

do Simples Doméstico. 
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As informações prestadas no sistema eletrônico de têm caráter declaratório, 

constituindo instrumento hábil e suficiente para a exigência dos tributos e encargos 

trabalhistas delas resultantes e que não tenham sido recolhidos no prazo 

consignado para pagamento; e  deverão ser fornecidas até o vencimento do prazo 

para pagamento dos tributos e encargos trabalhistas devidos no Simples Doméstico 

em cada mês, relativamente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.  

O Simples Doméstico assegurará o recolhimento mensal, mediante documento 

único de arrecadação, dos seguintes valores: 

 8% (oito por cento) a 11% (onze por cento) de contribuição 

previdenciária, a cargo do segurado empregado doméstico, nos termos 

do art. 20 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 199170;  8% (oito por cento) 

de contribuição patronal previdenciária para a seguridade social, a cargo 

do empregador doméstico, nos termos do art. 24 da Lei no 8.212, de 24 

de julho de 1991;  

 0,8% (oito décimos por cento) de contribuição social para financiamento 

do seguro contra acidentes do trabalho;  

 8% (oito por cento) de recolhimento para o FGTS;  

 O empregador doméstico depositará a importância de 3,2% (três inteiros 

e dois décimos por cento) sobre a remuneração devida, no mês anterior, 

a cada empregado, destinada ao pagamento da indenização 

compensatória da perda do emprego, sem justa causa ou por culpa do 

empregador, não se aplicando ao empregado doméstico. 

Os depósitos do FGTS e outras contribuições serão centralizados na Caixa 

Econômica Federal, cabendo ao empregador fornecer mensalmente, ao empregado 

doméstico cópia do documento de arrecadação dos tributos. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A presente monografia teve como objetivo verificar como são tratados os 

empregados regidos pelos contratos especiais na relação de emprego, verificou-se 

que os contratos de trabalhos estão dispostos nos artigos 2 e 3º da CLT e que  

podem ser definido como negócio jurídico, em virtude do qual, um trabalhador 

obriga-se a prestar pessoalmente serviços não eventuais a uma pessoa física ou 

jurídica, subordinado ao poder de comando, e recebendo os salários ajustados. 

 Estudamos também que as relações contratuais exigem agente capaz, objeto 

lícito e possível,e o Direito do Trabalho ampara os trabalhadores, instruindo o 

empregador de forma clara. Prestando-lhe informações de quais elementos 

caraterizadores devem ser analisados na hora de contratar um empregado, de 

acordo com os limites legais estabelecidosnas leis. 

 O Brasil é um país de dimensões continentais e sua economia é baseada na 

agropecuária. Dessa forma, observou-se que o trabalhador rural tem um papel 

fundamental dentro deste contexto, a situação do trabalhador rural no Direito do 

Trabalho Brasileiro é conhecida por duas grandes fases: antes e após o Estatuto do 

Trabalhador Rural, hoje o trabalhador rural é disciplinado pela Constituição Federal 

no artigo 7º que estabeleceu a igualdade entre trabalhadores urbanos e rurais, pela 

CLT e pelo Decreto 73.626/1974.  

 Seguindo com o estudo, o contrato de trabalho do aprendiz que atualmente é 

disciplinado pela Constituição Federal, pela Lei nº 5.598/2005e pela Consolidação 

das Leis do Trabalho e demais normas existentes. A lei é clara ao determinar as 

condições do trabalho do aprendiz, pois esclarece que a criança que desempenha 

um trabalho superior a sua capacidade intelectual e física, prejudica o seu 

desempenho enquanto estudante, chegando ao ponto de muitos abandonarem a 

escola por causa do trabalho. E quando ocorre, a criança perde a oportunidade de 

concorrer no âmbito profissional, dentro do mercado de trabalho quando adulta.  

 Por estes motivos o trabalho do aprendiz ganhou proteção legal para o 

desempenho de suas atividades, motivo que lhe auxilia no processo de crescimento 
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físico, intelectual, moral, espiritual e social. Essa proteção se configura como 

essencial para garantir que os adolescentes tenham seus direitos garantidos, já que 

a maioria dos adolescentes que trabalham o faz por necessidade de sobrevivência.  

 Diante do exposto espera-se que a análise venha despertar nas empresas a 

necessidade de cumprimento da Lei que ampara o aprendiz, esclarecendo que e 

dever de todos assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

 Outrossim, o tema contrato do trabalhador temporário no Brasil atualmente é 

regulamentada pela Instrução Normativa nº 18, de 7 de novembro de 2014 do 

Ministério do Trabalho e Emprego Secretaria de Relações do Trabalho, este contrato 

tem como objetivo suprir momentaneamente uma necessidade transitória de 

substituição e de acréscimo extraordinário de serviço da empresa tomadora, 

afastando-se de seu campo de incidência o trabalho contínuo. 

 A justificativa para a criação deste tipo de contrato não é concorrer com o 

trabalho permanente, mas sim para vitalizar a economia e melhorar a renda 

individual dos que não estão submetidos ou não podem trabalhar continuamente no 

trabalho permanente e também para suprir as necessidades daquelas empresas que 

trabalham por safra, temporadas ou quando uma empresa necessita contratar por 

um período determinado devido ao aumento da produção. 

 Este tipo de trabalho de locação de mão de obra é exclusivo para empresa de 

trabalho temporário e a lei veda a contratação de mão de obra temporária por 

empresa tomadora ou cliente cuja atividade econômica seja rural, industrial ou 

comercial. 

 Por fim abordarmos o contrato dos empregados domésticos regulamentado 

em 01 de junho de 2015 pela lei complementar nº 150, que regulamentou os direitos 

trabalhistas dessa categoria. A lei definiu quem é considerado empregado 

domestico, quais são os direitos que entraram em vigor com a promulgação da lei, 

se é possível estender a jornada de trabalho cumprida de segunda a sexta-feira 

além das oito horas diárias e não trabalhar no sábado, se o horário de almoço está 
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incluído nas 8 horas diárias e 44 semanais previstas na jornada de trabalho, como 

estabelecer o descanso intrajornada para repouso e alimentação do trabalhador 

doméstico, quais os descontos permitidos, férias, licença maternidade, FGTS, dentre 

outros. 

 Desta forma verificamos que o legislador brasileiro concedeu aos empregados 

domésticos que sempre estiveram a margem da sociedade os mesmos direitos que 

já eram garantidos constitucionalmenteaos empregados urbanos e rurais.   
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